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Última chance  
de Vorcaro

Ao ter as portas fechadas pela Polícia Federal para negociar delação premiada, o dono do Banco Master tem oportunidade 
única de firmar um tratado com a PGR, a fim de evitar que amargue a pena por chefiar associação criminosa

D
epois de uma série de altos 
e baixos envolvendo a dela-
ção de Daniel Vorcaro, do-
no do Banco Master, inves-

tigadores da Polícia Federal estão 
dispostos a abrir mão de um acor-
do de colaboração com o banquei-
ro. No entanto, a Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR) decidiu ofe-
recer mais uma chance para que o 
executivo conte tudo que sabe. Os 
procuradores do caso aguardam 
novas informações repassadas pe-
lo candidato a delator, assim como 
documentos e provas relacionadas 
ao megaesquema de corrupção e 
seus envolvidos.

Como mostrou a coluna Brasília-
-DF, publicada na edição de ontem 
do Correio, tudo leva a crer que Vor-
caro vai contar agora tudo o que sa-
be. E dois pontos pesam para aceitar 
colaborar com a Justiça: a crise pela 
qual passou Henrique Vorcaro, pai 
do ex-banqueiro, e a perspectiva de 
não sair tão cedo da cadeia.

O criminalista Daniel Bialski, in-
clusive, foi sondado no fim de se-
mana para assumir a defesa, com a 
perspectiva de que uma proposta 
bem mais ampla de delação venha 
a ser apresentada pelo banqueiro.

Agora, na avaliação de inte-
grantes da PGR, com a rejeição 
do acordo de delação por parte 
da Polícia Federal, Vorcaro sabe 
que essa pode ser a última chan-
ce de firmar um acordo para re-
duzir a pena e evitar o bloqueio e 
sequestro de bens de maneira in-
tegral. Em março, ele foi transfe-
rido da Penitenciária Federal de 
Brasília para a Superintendên-
cia da Polícia Federal no Distrito 
Federal, em um sinal de abertu-
ra das autoridades para a nego-
ciação. Em seguida, houve gran-
de expectativa em torno da even-
tual delação, inclusive, por parte 
da equipe de investigação.

A avaliação era de que Vorcaro 
daria detalhes sobre a participa-
ção de autoridades com foro, fala-
ria sobre reuniões, pagamento de 
propina e tráfico de influência. No 
entanto, logo na primeira propos-
ta apresentada pela defesa, o ban-
queiro decepcionou a equipe de 
investigação. O ex-dono do Master 
não disse tudo que sabia, inclusi-
ve, sobre conversas e pessoas com 
as quais ele manteve contato e a 
Polícia Federal já tinha o conteú-
do das mensagens. Diante da evi-
dente tentativa de proteger conta-
tos próximos, de acordo com ava-
liação de integrantes da equipe po-
licial, a corporação decidiu recusar 
a proposta do ex-banqueiro.

No entanto, a defesa obteve a 
oportunidade de apresentar ane-
xos, com informações comple-
mentares e convencer o cliente a 
fornecer informações de relevân-
cia para a apuração. Os anexos, 
enviados há duas semanas, pas-
saram por avaliação profunda na 
PF. Porém, mais uma vez o resul-
tado não foi o esperado. Situações 
apontadas por ele não esclarecem 
nada além do que os investigado-
res já sabiam, com base nas provas, 
apreensão de celulares e quebras 
de sigilo. Diante disso, a equipe po-
licial decidiu rejeitar por comple-
to o acordo de delação e informar 
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A princípio, como se 
trata de um dinheiro 
supostamente 
desviado dos cofres 
públicos, esse 
dinheiro pode ir para 
a União. Tem crimes 
como corrupção, 
organização criminosa, 
de competência da 
Justiça Federal. Com 
certeza será destinado 
para ressarcir todas as 
instituições lesadas 
pelo Banco Master”

Vera Chamin, advogada 

constitucionalista

O ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Gilmar Mendes 
afirmou que o escândalo do 
Banco Master foi associado 
de forma indevida à Corte 
e defendeu que a crise é 
“sistêmica”, não restrita ao 
Judiciário. Em entrevista à 
Folha de S.Paulo, Mendes 
citou falhas de fiscalização da 
Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e do Banco Central (BC)e 
afirmou: “A crise do Master não 
está na Praça dos Três Poderes, 
está na Faria Lima”. O caso 
ganhou repercussão no STF 
após revelações sobre ligações 
dos ministros Alexandre 
de Moraes e Dias Toffoli 
com Daniel Vorcaro. Gilmar 
disse não querer “isentar de 
responsabilidade quem tem”, 
mas ressaltou que eventuais 
relações dos magistrados com 
Vorcaro “certamente estão 
sendo investigadas” pelas 
autoridades competentes. 

 » Gilmar: crise do 
Master é sistêmica

isso ao ministro André Mendon-
ça, do Supremo Tribunal Federal. 
A avaliação é de que as negocia-
ções só seriam reabertas, caso ele 
apresentasse provas incontestá-
veis, que mudassem os rumos da 
investigação e ajudassem a iden-
tificar todos os envolvidos.

Caminho do dinheiro

O esquema fraudulento do 
Master causou prejuízos aos cor-
rentistas, com a liquidação da 
instituição financeira; desfalcou 
fundo de pensão dos estados; 
deixou um rombo bilionário no 
Banco de Brasília (BRB), em ra-
zão da compra de títulos podres; 

forçou os caixas do Fundo Garan-
tidor de Crédito, que terá que de-
sembolsar R$ 51,8 bilhões para 
cobrir os prejuízos do banco de 
Daniel Vorcaro. A proposta de de-
volver R$ 60 bilhões cobre ape-
nas parte do dano causado pelo 
esquema fraudulento.

No caso do BRB, o banco do DF 
tem até sexta-feira para publicar 
o balanço patrimonial, inclusive, 
apontando qual o prejuízo dei-
xado pela compra dos títulos im-
prestáveis. Até agora, foram pro-
visionados R$ 8,8 bilhões em ra-
zão da compra de títulos podres. 
Em relação aos fundos de pensão 
dos estados, o dano é de R$ 2,9 bi-
lhões, e a liquidação do Will Bank 

deixou R$ 6,3 bilhões de prejuízo. 
Porém, mesmo não cobrindo to-
dos os valores, o montante de R$ 
60 bilhões de devolução já repre-
senta quase três vezes o levanta-
do na Lava-Jato, tendo em vista 
todos os acordos de leniência das 
empreiteiras envolvidas e de cola-
boração dos condenados.

Uma dúvida que surge em re-
lação ao caso é qual será o desti-
no de todo esse dinheiro. A advo-
gada constitucionalista Vera Che-
mim, especialista em STF, desta-
ca que o montante deve ser des-
tinado para diversas frentes, de 
acordo com a decisão da Justiça, 
mas que o foco será ressarcir os 
prejuízos causados. “A princípio, 

como se trata de um dinheiro su-
postamente desviado dos cofres 
públicos, esse dinheiro pode ir 
para a União. Tem crimes como 
corrupção, organização crimino-
sa, de competência da Justiça Fe-
deral. Com certeza será destina-
do para ressarcir todas as institui-
ções lesadas pelo Banco Master. É 
uma opção das autoridades com-
petentes. Podem destinar parte 
do dinheiro para o FGC, ou dire-
tamente para essas pessoas que 
acreditaram e perderam muito 
dinheiro”, diz.

O advogado criminalista Wes-
ley Batista explica que primei-
ro os valores ficam em uma ou 
mais contas administradas pelo 

Poder Judiciário, até que se defi-
na onde de fato serão aplicados. 
“Em geral, esses recursos ficam 
sob controle judicial e podem 
ter destinos diferentes: devolver 
valores às vítimas identificadas, 
reparar prejuízos de instituições 
afetadas, recompor danos ao pa-
trimônio público ou permane-
cer depositados em contas ju-
diciais até uma decisão definiti-
va. É por isso que os valores são 
pagos apenas após a assinatura 
do acordo de colaboração e aval 
da Justiça. Justamente para que 
a apuração identifique todos os 
prejuízos causados e quem fo-
ram as pessoas e as instituições 
mais afetadas”, destaca.


